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TERMO DE REFERÊNCIA DE AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS
1. OBJETO
1.1. O presente Termo de Referência tem por finalidade a AQUISIÇÃO DE MOTOCICLETAS 125CC E DE 150CC, PARTIDA ELÉTRICA, ANO/MODELO 2020/2020, Zero KM, para atender às necessidades da Secretaria Municipal de Saúde de Iguatemi (MS), conforme especificações técnicas básicas e técnicas obrigatórias consignadas neste termo de referência.
1.2. Aquisição de MOTOCICLETAS, objeto deste Termo de Referência, tem amparo legal, integralmente, na lei federal n.º 10.520/2003, e subsidiariamente na lei federal n.º 8666/93 e suas alterações.

2. JUSTIFICATIVA
Considerando que o município de Iguatemi/MS possui uma área extensa de área rural e três Assentamentos Rurais e a Equipe de Profissionais de Saúde presta atendimento nessas localidades; 

Considerando que os ACS – Agentes Comunitários de Saúde prestam um valoroso serviço à população Rural, os profissionais necessitam de veículo motorizado para realizar as visitas domiciliares devido as longas distâncias a percorrer;
Considerando a necessidade de proporcionar maior agilidade no transporte de materiais em geral e visita domiciliares realizada por profissionais das Unidades Básicas de Saúde na área urbana;

Considerando o princípio da razoabilidade e economicidade a aquisição de MOTOCICLETAS “Zero KM” será de grande utilidade, haja vista que, as motocicletas existentes têm muitos gastos com mecânica, devido ao tempo de uso e desgaste com o tempo e estradas não pavimentadas, sendo que algumas motos foram adquiridas no ano de 2001 e 2013;
 Serão utilizados Recursos Federais para a aquisição das motocicletas, visando a otimização dos serviços prestados pelas equipes de profissionais de saúde à pacientes e à secretaria municipal de saúde.
3. CRITÉRIO DE JULGAMENTO

3.1 O certame deverá ter como critério de julgamento MENOR PREÇO POR ITEM.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

4.1. O veículo/motocicleta a ser adquirido deverá satisfazer as especificações e características mínimas conforme segue:

4.2. Por ser veículo novo, “zero quilômetro” entende- se os veículos/motocicletas (geral) antes de seu registro e licenciamento, vendidos por concessionária autorizada pelo fabricante ou, diretamente, pelo próprio fabricante (Deliberação nº 64/2008 CONTRAN); 

4.3. Deverá possuir todos os itens obrigatórios conforme a Legislação vigente e o Código Nacional de Trânsito;

4.4. Deverão ser entregues prontos para o primeiro emplacamento/licenciamento; 

5. DA LICITAÇÃO/MODALIDADE

5.1. A aquisição dos veículos observará os preceitos das normas pertinentes da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e ao Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial (INMETRO). 

5.2. Por ser um bem de uso comum, amplamente utilizado no mercado frotista, com aquisição comumente praticada no comércio (varejista e atacadista), verifica-se que não apresenta legislação ou norma técnica especial para contratação de aquisição pela Administração Pública, além das normas cuja responsabilidade pela fiscalização e/ou homologação cabe aos órgãos governamentais próprios, tais como: CONAMA, DETRAN, DENATRAN, CONTRAN, CTB, ABNT e de códigos, normas, leis e regulamentos dos órgãos públicos federais, estaduais ou municipais e das empresas concessionárias de serviços/produtos públicos que estejam em vigor e sejam referentes aos tipos de equipamentos aqui descritos. 

5.3. Além disso, deverão ser observadas as disposições impostas pela Lei Federal n.º 10520/2002, Lei Federal 8.666/93, e no Decreto Municipal n.º 497/2006.

6. DO ENQUADRAMENTO DE BENS/SERVIÇOS DE USO COMUM

6.1. A natureza do objeto a ser contratado é de natureza comum nos termos do parágrafo único, do artigo 1º, da Lei 10.520, de 2002, e as especificações dos materiais estão definidas de forma clara, concisa e objetiva e que as unidades de medida atendem ao princípio da padronização usual existente no mercado.
7. ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO 
7.1. A entrega do bem deverá ocorrer no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da assinatura do contrato.

7.2. Nos termos do art.73, inciso II, alíneas a e b da lei federal n°. 8.666/93, o objeto dessa aquisição, serão recebidos da seguinte forma: 

7.2.1. Provisoriamente, para efeito de posterior verificação da conformidade do material com a especificação; 

7.2.2. Definitivamente, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação. 

7.3. O bem poderá ser rejeitado, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 10 (dez) dias, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades. 

7.4. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

8. DA HABILITAÇÃO TÉCNICA DAS LICITANTES (Qualificação Técnica) 
8.1. Para fins de comprovação da capacidade técnica as licitantes deverão apresentar: 

8.1.1 Atestado (s) de Capacidade Técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, declarando ter a licitante realizado ou estar realizando fornecimento pertinente e compatível em características, natureza, volume, quantidade, prazos e outros dados característicos com o objeto deste Termo de Referência, de forma satisfatória;

8.1.2. Os licitantes deverão comprovar que possuem rede de assistência técnica autorizada no Mato Grosso do Sul com a apresentação da relação dos prestadores da assistência técnica autorizada com endereço completo, telefone (s), CEP, e-mail, etc.;

8.1.3. Declaração emitida pelo licitante informando que a e a garantia do veículo ofertado é de 12 meses contra defeitos de fabricação;

9. CONDIÇÃO ESPECÍFICA DA PROPOSTA 

9.1. As licitantes deverão atender as seguintes condições específicas da proposta: 
9.1.1. A proposta deverá apresentar a descrição completa do objeto ofertado com catálogo ou prospecto ou ficha técnica do veículo em português, com descrição detalhada do modelo, marca, dimensões, características, especificações técnicas e outras informações que possibilitem a avaliação do pregoeiro. 

9.2. No caso de catálogo com diversos modelos, a licitante deverá identificar qual a marca/modelo que está concorrendo na licitação. 

9.3. Quando o catálogo for omisso na descrição de algum item de composição, será aceita Declaração do fabricante ou distribuidor, descrevendo a especificação ausente no prospecto, contendo, inclusive, a afirmação do compromisso de entrega do produto na forma declarada. 

10. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
10.1. Da Contratante
10.1.1. receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Edital e seus anexos; 

10.1.2. verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade do objeto recebido provisoriamente com as especificações constantes do Edital e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo; 

10.1.3. comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido; 

10.1.4. acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de comissão/servidor especialmente designado; 

10.1.5. efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos no Edital e seus anexos; 

10.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 

11. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

11.1. A Contratada deve cumprir todas as obrigações constantes no Edital, seus anexos e sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda: 

11.1.1 Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes: à marca, ao fabricante, ao modelo, à procedência e ao prazo de garantia ou validade; 

11.1.2 O objeto deve estar acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e da relação da rede de assistência técnica autorizada; 

11.1.3 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990); 

11.1.4 Substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado neste Termo de Referência, o objeto com avarias ou defeitos; 

11.1.5 Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação; 

11.1.6 Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

11.1.7. Indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato;

11.1.8. Observar rigorosamente as normas técnicas em vigor, as especificações e demais documentos fornecidos pelo Município de Iguatemi, bem como as cláusulas do Contrato a ser firmado; 

11.1.9. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da produção, fornecimento e entrega do produto e eventuais perdas e/ou danos, no caso de empresas nacionais e estrangeiras, e de seguro, no caso de empresa nacional; 

11.1.10. Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca da contratação ou a ela relacionada, salvo se houver expressa e prévia autorização do Município de Iguatemi; 

11.1.11. Responder integralmente por perdas e danos que vier a causar ao Município de Iguatemi ou a terceiros em razão de ação ou omissão dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações editalícias ou legais a que estiver sujeito; 

11.1.12. Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas, custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer de seus empregados e prepostos, obrigando-se, outrossim, por quaisquer responsabilidades decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a ser exigidas por força da lei, ligadas ao cumprimento deste Termo de Referência;

12. DA SUBCONTRATAÇÃO 
12.1.Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 

13. ALTERAÇÃO SUBJETIVA 
13.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato. 

14. CONTROLE DA EXECUÇÃO

14.1. Nos termos do art. 67 da lei federal n.º 8.666, de 1993, será designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens, anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados. 

14.2. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

14.3. O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis. 

15. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa nos termos da lei federal n.º 8.666, de 1993 e da Lei nº 10.520, de 2002, a Contratada que: 

15.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação; 

15.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3 fraudar na execução do contrato; 

15.1.4 comportar-se de modo inidôneo; 

15.1.5 cometer fraude fiscal; 

15.1.6 não mantiver a proposta. 

15.2 A Contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem acima ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 

15.2.1 Advertência; 

15.2.2 multa moratória de 1% por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

15.2.3 multa compensatória sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto; 

15.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida; 

15.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o Município de Iguatemi, pelo prazo de até dois anos; 

15.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

15.3 Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da lei federal n.º 8.666, de 1993, a Contratada que:
15.3.1 tenha sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.3.2 tenha praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

16.3.3 demonstre não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude de atos ilícitos praticados.

15.4 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à Contratada, observando-se o procedimento previsto na lei federal n.º 8.666, de 1993, e demais legislação pertinente. 

15.5 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade.
16. OBSERVAÇÕES GERAIS 

16.1. Não será permitida participação de empresas que estejam reunidas em consórcio, qualquer que seja a sua forma de constituição, inclusive controladoras, coligadas ou subsidiárias entre si; 

Iguatemi (MS), 23 de setembro de 2020.
Ivoni Kanaan Nabhan Peligrinelli

Secretária Municipal de Saúde
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